
MEDIDAS PROVISÓRIAS
nº. 927 e 928/2020
Enfrentamento da crise do Coronavírus  

Simplificação das Regras Trabalhistas



O Governo Federal, em virtude do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 
março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus (covid-19), 
elaborou e fez publicar no domingo dia 22 de março de 2020, a Medida Provisória nº. 927, que dispõe sobre as medidas trabalhistas 
para o enfrentamento da crise. 

Importante destacar que tais medidas apenas poderão ser implementadas enquanto durar o 
estado de calamidade pública, e a própria MP define que este período, para fins trabalhistas, constitui hipótese de força maior. 

Portanto, eventuais temas não abordados diretamente na MP serão vistos à luz da CLT, de acordo com o disposto em seu art. 501, e 
seguintes, da lei trabalhista. 

Em resumo, as principais medidas trazidas pela MP, que, repita-se, poderão ser adotadas apenas enquanto perdurar o estado de 
calamidade pública: 
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1 – Teletrabalho 

A principal mudança trazida foi na forma da sua implementação. Não é mais necessário realizar um aditivo contratual, basta a 
comunicação escrita ou eletrônica ao empregado, aprendiz ou estagiário, com o mínimo de 48 horas de antecedência. 

As regras sobre a aquisição, manutenção e fornecimento de equipamentos tecnológicos, bem como reembolso de despesas 
efetuada pelo empregado deverão ser ajustadas através de contrato por escrito. 
Todas as disposições sobre fornecimento, aquisição e manutenção dos equipamentos tecnológicos, estrutura e reembolso de 
despesas poderão ser firmadas no prazo de até 30 dias. 

Os equipamentos ou serviços pagos pelo empregador não caracterizarão verba de natureza salarial, e na impossibilidade do 
empregador fornecer tais equipamentos, tal verba não tem natureza salarial. 

Na hipótese de impossibilidade de fornecimento dos equipamentos tecnológicos para o empregado, o tempo em que este 
estiver em casa, mesmo sem trabalho, será caracterizado como tempo à disposição e deverá receber salários normalmente. 
(Art. 4º, §4º, II). 

O uso de aplicativos e programas de comunicação (WhatsApp, Telegram, etc) fora da jornada de trabalho normal não importará 
em tempo à disposição, regime de prontidão, ou sobreaviso – salvo se houver previsão em norma coletiva. 
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2 – Antecipação das férias individuais 

O empregador poderá comunicar a antecipação das férias com o período mínimo de 48 horas, e não mais 30 dias, conforme 
disposto na CLT. As férias poderão ser antecipadas ainda que o período aquisitivo não tenha sido transcorrido. A comunicação 
deverá ser por escrito ou por meio eletrônico, e os empregados em grupo de risco do COVID-19 terão prioridade. 

O pagamento das férias poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao início do gozo das férias. 

O pagamento do terço constitucional poderá ser realizado até a data em que é devida a gratificação natalina. No caso de 
requerimento de conversão de um terço das férias em abono pecuniário, este estará sujeito a anuência do empregador. 

3 – Férias coletivas 

Poderão ser concedidas com a notificação prévia de 48 horas, sem necessidade de comunicação ao Sindicato e Ministério da 
Economia. Não são aplicáveis às férias coletivas o limite máximo de período anuais (2 períodos) e o limite mínimo de dias 
corridos (10 dias corridos), previstos no §1º, do artigo 139, da CLT. 

4 – Aproveitamento e antecipação de feriados 

O empregador poderá antecipar o gozo de feriados não religiosos federais, estaduais, distritais e municipais e deverão notificar, 
por escrito ou por meio eletrônico com antecedência de 48 horas. 

A antecipação dos feriados religiosos depende de acordo escrito entre empregado e empregador.
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5 – Banco de horas
 
Pode ser instituído por acordo coletivo ou individual formal, com compensação em até 18 meses, após encerrado o estado de 
calamidade. Compensação posterior de até 2h por dia, não excedendo 10h dia. 

6 – Suspensão das exigências administrativas em segurança e saúde do trabalho 

Ficam suspensos os exames médicos ocupacionais, exceto o demissional. Este também pode ser dispensado na hipótese de ter 
sido realizado exame ocupacional há menos de 180 dias.

Fica suspensa a obrigatoriedade de realização de treinamentos periódicos e eventuais dos atuais empregados, previstos em 
normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho, que deverão ser realizados em até 90 dias após o fim do estado de 
calamidade pública. 

7- Do diferimento do FGTS 

Suspensa exigibilidade do FGTS de março, abril e maio de 2020, com vencimento em abril, maio e junho. Os recolhimentos do 
período poderão ser feitos de forma parcelada, sem multas ou encargos, em até 6 parcelas mensais, a partir de julho de 2020. 

Fica suspensa a exigibilidade do recolhimento do FGTS, referente aos meses de março, abril e maio de 2020. 
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O recolhimento dos respectivos meses, poderão ser realizados em até 6 parcelas e sem incidência da atualização e multa, com 
vencimento no sétimo dia de cada mês, a partir de julho de 2020. 

Para usufruir desta prerrogativa, o empregador fica obrigado a declarar as informações à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e ao Conselho Curador do FGTS, até o dia 20 de junho de 2020. 

Os valores não declarados nos respectivos órgãos, serão considerados valores em atraso e será obrigado a realização do pagamento 
integral da multa. 

Em caso de rescisão do contrato de trabalho, o empregador deverá realizar o pagamento dos valores correspondentes aos meses, 
sem a incidência da multa e dos encargos devidos e aos demais valores já previstos como de praxe. 

Vale ressaltar, que caso não sejam pagos o FGTS parcelado dos meses citados, estarão sujeitos a multa e bloqueio do certificado 
de regularidade do FGTS.
 

8- Outras disposições 

Será permitido os estabelecimentos de saúde, por acordo individual escrito, mesmo para as atividades insalubres e para jornada 
de 12x36 horas: prorrogar a jornada de trabalho e adotar escalas de horas suplementares, entre a décima terceira e vigésima 
quarta hora do intervalo intrajornada, sem qualquer penalidade administrativa. 
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Essas horas suplementares poderão ser compensadas no prazo de 18 meses, contado da data de encerramento do estado de 
calamidade pública. 

Os acordos e convenções coletivos vencidos ou para vencer no prazo de 180 dias, poderão ser prorrogados a critério do 
empregador, pelo prazo de 90 dias, após o final deste prazo. 

Os auditores fiscais da Secretaria Regional do Trabalho atuarão de maneira orientadora, exceto nas seguintes irregularidades: 
na denúncia de falta de registro de empregado; situações de grave e iminente risco; ocorrência de acidente de trabalho fatal; e 
trabalho em condições análogas às de escravo ou trabalho infantil. 

9- Antecipação do pagamento do abono anual em 2020. 

O abono do ano de 2020, ao beneficiário da previdência social, que durante este ano tenha recebido auxílio doença, acidente ou 
aposentadoria, pensão por morte ou auxilio reclusão, será efetuado em duas parcelas. 

A primeira parcela será de 50% do valor do benefício no mês de abril. E a segunda parcela será antecipada para o mês de maio. 
Todas juntas ao benefício correspondente ao respectivo mês. 
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DA MEDIDA NÃO LISTADA NA MP 

1. Redução da carga horária e redução salarial 

O parágrafo único do art. 1º da MP menciona que o estado de calamidade pública constitui hipótese de força maior, nos termos 
do art. 501 da CLT. Apesar de desnecessária a menção, já que o artigo 501 da CLT aponta o que vem a ser entendido como força 
maior. 

Assim, eventuais matérias não tratadas na MP devem seguir as regras constitucionais e celetistas, levando-se em consideração o 
estado de calamidade pública que se encontra o país. 

Neste viés, temos que a MP não abordou ponto crucial, que é a redução da carga horária dos trabalhadores e a consequente 
redução salarial, prevista no art. 503 da CLT. 

O mencionado artigo dispõe que “É lícita, em caso de força maior ou prejuízos 
devidamente comprovados, a redução geral dos salários dos empregados da empresa, proporcionalmente aos salários de cada 
um, não podendo, entretanto, ser superior a 25% (vinte e cinco por cento), respeitado, em qualquer caso, o salário mínimo da 
região.”

Tendo em vista que a MP não flexibilizou a regra para redução salarial, o mais seguro a se fazer é buscar amparo junto ao sindicato 
para negociação. A falta de flexibilização da regra da redução salarial se deu em razão de esbarrar em princípio constitucional da 
irredutibilidade salarial. 
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Portanto, prevalece o entendimento que o art. 503 da CLT é incompatível com a 
Constituição de 1988, e por ela não foi recepcionado, razão pela qual a redução salarial decorrente do motivo de força maior só 
poderá ocorrer mediante ajuste com a entidade sindical, sob pena de ilicitude e alto risco de condenação judicial posterior.

Ressaltamos que a Medida Provisória 928/2020, foi revogou o art. 18 da MP 927/2020. O referido artigo versava sobre a 
suspensão dos contratos de trabalho, sem o pagamento de salário, por até quatro meses, durante o período de calamidade 
pública provocado pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19).
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